
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3055951 - MT
(2025/0363144-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

NAYARA PEREIRA SOARES - MT019691A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CONTRATO  DE  ÊXITO.  RESCISÃO  UNILATERAL.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que, com
fundamento nos arts. 932, III e IV, e 1.030, V, do Código de Processo Civil, conheceu do
agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial interposto em ação
de arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de contrato de prestação de
serviços advocatícios com cláusula de êxito,  rescindido unilateralmente e sem justa
causa pelo cliente.  2. A decisão agravada reputou inexistente negativa de prestação
jurisdicional, afastou alegações de julgamento extra petita, reconheceu a necessidade
de  reexame de  cláusulas  contratuais  e  de  matéria  fático‑probatória  (incidência  das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ), distinguiu o Tema  1.076/STJ por se tratar de honorários
contratuais  e  não  sucumbenciais,  aplicou  o  art.  22,  §  2º,  da  Lei  n.  8.906/1994
combinado com o art.  85,  §§ 2º  e  8º,  do  Código de Processo Civil  para  manter  o
arbitramento em R$ 15.000,00 e incidiu os óbices das Súmulas n. 83 do STJ e 284 do
STF, com majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO3. A questão em discussão consiste em saber se a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, por violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo
Civil, bem como em julgamento extra petita, por suposta afronta aos arts. 141 e 492 do
Código de Processo Civil, ao arbitrar honorários advocatícios com fundamento no art.
22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994.
4. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se o recurso especial, fundado no
art.  105,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal,  pode  ser  conhecido  quando  a  pretensão
recursal  exige  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  reexame  do  conjunto
fático‑probatório, em especial quanto à natureza (de êxito ou híbrida) do contrato, à
extensão dos adiantamentos e à eficácia dos termos de quitação;  e (ii)  saber se o
arbitramento  de  honorários  proporcionais  ao  trabalho  realizado,  em  contrato  com
cláusula de êxito e rescindido unilateralmente, está submetido ao Tema 1.076 do STJ,
relativo aos honorários sucumbenciais  fixados com base no art.  85,  §§ 2º  e  8º,  do
Código de Processo Civil.
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5. Discute‑se, por fim, se o agravo em recurso especial e o agravo interno observaram
o ônus de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, imposto pelos
arts.  1.021,  §  1º,  e  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  à  luz  do  princípio  da
dialeticidade  e  da  jurisprudência  consolidada  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.III.  RAZÕES  DE  DECIDIR6.  A  Corte  de  origem  apreciou  de  forma  clara,
suficiente  e  coerente  todas  as  questões  relevantes  suscitadas  pelas  partes,
examinando a natureza do contrato, a cláusula de êxito, os adiantamentos, os termos
de quitação e os critérios qualitativos do arbitramento, de modo que não se verifica
omissão, obscuridade ou contradição aptas a caracterizar violação aos arts. 489, § 1º,
IV,  e  1.022,  I  e  II,  do  Código  de  Processo Civil.  7.  Não há  negativa  de  prestação
jurisdicional  nem  nulidade  por  julgamento  extra  petita,  pois  o  acórdão  limitou‑se  a
acolher o pedido de arbitramento de honorários em razão da rescisão contratual e do
trabalho  efetivamente  realizado,  com  base  no  art.  22,  §  2º,  da  Lei  n.  8.906/1994,
permanecendo  dentro  dos  limites  objetivos  da  lide  e  extraindo  o  provimento  como
decorrência  lógica  da  causa de  pedir  deduzida  na  petição  inicial.  8.  A  controvérsia
veiculada no recurso especial demanda reinterpretação das cláusulas do contrato de
prestação de serviços advocatícios,  inclusive quanto à alegada natureza híbrida,  ao
alcance dos adiantamentos e à suficiência dos termos de quitação, bem como reexame
das circunstâncias fáticas relacionadas ao tempo de atuação, grau de zelo, natureza e
importância da causa e lugar da prestação de serviços, o que atrai a incidência dos
óbices das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.9. O arbitramento do valor
de R$ 15.000,00, a título de honorários contratuais proporcionais ao serviço prestado,
decorre  de juízo  ancorado nos critérios  do art.  22,  §  2º,  da  Lei  n.  8.906/1994, em
combinação com os parâmetros do art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, cuja
revisão, nesta instância, implicaria indevida incursão em matéria de prova, igualmente
vedada pela  Súmula  n.  7  do Superior  Tribunal  de Justiça.10.  O Tema  1.076/STJ é
inaplicável à espécie, pois cuida exclusivamente de honorários sucumbenciais fixados
com base no art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, ao passo que, no caso,
discute‑se honorários decorrentes de contrato de prestação de serviços advocatícios
com cláusula de êxito, rescindido unilateralmente, hipótese regida precipuamente pelo
art.  22,  § 2º,  da Lei  n.  8.906/1994 e pela jurisprudência que admite o arbitramento
proporcional  quando  há  revogação  imotivada  do  mandato.11.  O  entendimento  do
acórdão recorrido harmoniza‑se com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de  Justiça,  segundo a  qual,  revogado imotivadamente  o  mandato  remunerado pela
sucumbência  (contrato  de risco),  é  cabível  o  arbitramento  judicial  de  honorários  de
forma proporcional aos serviços prestados, incidindo, por conseguinte, a Súmula n. 83
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à  interpretação  do  art.  22,  §  2º,  da  Lei  n.
8.906/1994 e dos arts. 421 e 421‑A do Código Civil.  12. A decisão monocrática que
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial, com
fundamento nos arts. 932, III e IV, e 1.030, V, do Código de Processo Civil, é legítima,
pois  amparada  na  jurisprudência  dominante  desta  Corte,  em  consonância  com  a
Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça, não havendo usurpação de competência
nem ausência de fundamentação.13. O agravo em recurso especial e o agravo interno
não  infirmaram de  modo  específico  e  suficiente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando‑se  a  reiterar  tese  de  admissibilidade  sem  afastar  os  óbices
atinentes  à  necessidade  de  reexame  de  prova  e  de  cláusulas  contratuais,  à
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência consolidada e à aplicação das
Súmulas  n.  5,  7  e  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  afronta  ao  ônus  de
impugnação específica previsto nos arts. 1.021, § 1º, e 932, III, do Código de Processo
Civil.14.  Inexistindo  vício  na  decisão  monocrática  e  não  tendo  a  parte  agravante
cumprido  o  ônus  dialético  de  demonstrar  o  desacerto  dos  fundamentos  de
inadmissibilidade,  impõe‑se  a  manutenção  da  negativa  de  seguimento  ao  recurso
especial e da majoração de honorários advocatícios recursais prevista no art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil.IV. DISPOSITIVO 15. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

NAYARA PEREIRA SOARES - MT019691A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CONTRATO DE ÊXITO. RESCISÃO UNILATERAL.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento nos arts. 932, III e IV, e 1.030, V, do Código de
Processo Civil, conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial interposto em ação de
arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de contrato
de prestação de serviços advocatícios com cláusula de êxito,
rescindido unilateralmente e sem justa causa pelo cliente.
2. A decisão agravada reputou inexistente negativa de prestação
jurisdicional, afastou alegações de julgamento extra petita,
reconheceu a necessidade de reexame de cláusulas contratuais
e de matéria fático#probatória (incidência das Súmulas n. 5 e 7
do STJ), distinguiu o  por se tratar de honorários Tema 1.076/STJ
contratuais e não sucumbenciais, aplicou o  § 2º, da art. 22,

 combinado com o  §§ 2º e 8º, doLei n. 8.906/1994  art. 85,
Código de Processo Civil para manter o arbitramento em R$
15.000,00 e incidiu os óbices das Súmulas n. 83 do STJ e 284
do STF, com majoração de honorários nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial incorreu em negativa de
prestação jurisdicional, por violação aos arts. 489, § 1º, IV, e
1.022, I e II, do Código de Processo Civil, bem como em
julgamento extra petita, por suposta afronta aos arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil, ao arbitrar honorários advocatícios
com fundamento no  § 2º, da . art. 22,  Lei n. 8.906/1994
4. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se o recurso
especial, fundado no  III, “a”, da Constituição Federal, art. 105,
pode ser conhecido quando a pretensão recursal exige
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interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto
fático#probatório, em especial quanto à natureza (de êxito ou
híbrida) do contrato, à extensão dos adiantamentos e à eficácia
dos termos de quitação; e (ii) saber se o arbitramento de
honorários proporcionais ao trabalho realizado, em contrato com
cláusula de êxito e rescindido unilateralmente, está submetido
ao Tema 1.076 do STJ, relativo aos honorários sucumbenciais
fixados com base no  §§ 2º e 8º, do Código de Processo art. 85,
Civil.
5. Discute#se, por fim, se o agravo em recurso especial e o
agravo interno observaram o ônus de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, imposto pelos arts.
1.021, § 1º, e 932, III, do Código de Processo Civil, à luz do
princípio da dialeticidade e da jurisprudência consolidada no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A Corte de origem apreciou de forma clara, suficiente e
coerente todas as questões relevantes suscitadas pelas partes,
examinando a natureza do contrato, a cláusula de êxito, os
adiantamentos, os termos de quitação e os critérios qualitativos
do arbitramento, de modo que não se verifica omissão,
obscuridade ou contradição aptas a caracterizar violação aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
7. Não há negativa de prestação jurisdicional nem nulidade por
julgamento extra petita, pois o acórdão limitou#se a acolher o
pedido de arbitramento de honorários em razão da rescisão
contratual e do trabalho efetivamente realizado, com base no

 § 2º, da , permanecendo dentro dosart. 22,  Lei n. 8.906/1994
limites objetivos da lide e extraindo o provimento como
decorrência lógica da causa de pedir deduzida na petição inicial.
8. A controvérsia veiculada no recurso especial demanda
reinterpretação das cláusulas do contrato de prestação de
serviços advocatícios, inclusive quanto à alegada natureza
híbrida, ao alcance dos adiantamentos e à suficiência dos
termos de quitação, bem como reexame das circunstâncias
fáticas relacionadas ao tempo de atuação, grau de zelo,
natureza e importância da causa e lugar da prestação de
serviços, o que atrai a incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e
7 do Superior Tribunal de Justiça.
9. O arbitramento do valor de R$ 15.000,00, a título de
honorários contratuais proporcionais ao serviço prestado,
decorre de juízo ancorado nos critérios do  § 2º, da art. 22,

, em combinação com os parâmetros doLei n. 8.906/1994
 §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, cuja revisão,art. 85,

nesta instância, implicaria indevida incursão em matéria de
prova, igualmente vedada pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça.
10. O  é inaplicável à espécie, pois cuida Tema 1.076/STJ
exclusivamente de honorários sucumbenciais fixados com base
no  §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, ao passo art. 85,
que, no caso, discute#se honorários decorrentes de contrato de
prestação de serviços advocatícios com cláusula de êxito,
rescindido unilateralmente, hipótese regida precipuamente pelo
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 § 2º, da  e pela jurisprudência queart. 22,  Lei n. 8.906/1994
admite o arbitramento proporcional quando há revogação
imotivada do mandato.
11. O entendimento do acórdão recorrido harmoniza#se com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual, revogado imotivadamente o mandato
remunerado pela sucumbência (contrato de risco), é cabível o
arbitramento judicial de honorários de forma proporcional aos
serviços prestados, incidindo, por conseguinte, a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça quanto à interpretação do art. 22,
§ 2º, da  e dos arts. 421 e 421#A do Código Lei n. 8.906/1994
Civil.
12. A decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso
especial para não conhecer do recurso especial, com
fundamento nos arts. 932, III e IV, e 1.030, V, do Código de
Processo Civil, é legítima, pois amparada na jurisprudência
dominante desta Corte, em consonância com a Súmula n. 568
do Superior Tribunal de Justiça, não havendo usurpação de
competência nem ausência de fundamentação.
13. O agravo em recurso especial e o agravo interno não
infirmaram de modo específico e suficiente todos os
fundamentos da decisão agravada, limitando#se a reiterar tese
de admissibilidade sem afastar os óbices atinentes à
necessidade de reexame de prova e de cláusulas contratuais, à
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência
consolidada e à aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 83 do Superior
Tribunal de Justiça, em afronta ao ônus de impugnação
específica previsto nos arts. 1.021, § 1º, e 932, III, do Código de
Processo Civil.
14. Inexistindo vício na decisão monocrática e não tendo a parte
agravante cumprido o ônus dialético de demonstrar o desacerto
dos fundamentos de inadmissibilidade, impõe#se a manutenção
da negativa de seguimento ao recurso especial e da majoração
de honorários advocatícios recursais prevista no  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil.
IV. DISPOSITIVO 
15. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que negou seguimento ao agravo em recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. ):1377/1387  

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil. Por oportuno, anote-se ausência de conexão em razão
da diversidade de contratos.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos em parte transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto pelo Banco Bradesco S.
A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a”, da
Constituição Federal, em face do v. acórdão id. 283022377.
Em síntese, alega violação aos arts. 489, §1º, inciso IV, e 1.022,
incisos I e II, e parágrafo único, e arts. 141 e 492 do CPC, todos
do CPC; e aos arts. 22, §2º, da Lei 8.906, de 1994 (Estatuto da
Advocacia) e 421-A, incisos II e III, e 421, caput e parágrafo
único do Código Civil. Contrarrazões no id 299442899. 

É o relatório. DECIDO.

Da sistemática de recursos repetitivos. Tema 1.076. Distinção.
Conforme relatado, o recorrente suscita afronta ao artigo 85, §§
2º e 8º, do CPC, cuja controvérsia se refere aos critérios para o
arbitramento judicial da verba honorária, em caso de rescisão
unilateral, na hipótese de cláusula contratual vinculando a
remuneração à sucumbência.
A questão abordada difere daquela submetida a julgamento no
paradigma  ( Tema 1.076 ), em que o REsp 1.850.512/SP
Superior Tribunal de Justiça firmou a tese no seguinte sentido,
verbis:

[...] Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação:
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 25. Recurso

Documento eletrônico VDA57056159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:37
Código de Controle do Documento: a80b7529-59e4-42a3-ba28-c3bfc0442b4c



especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários
observando os limites contidos no  §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do art. 85,
CPC, nos termos da fundamentação. 26. Recurso julgado sob a
sistemática do  e seguintes do  e -N art. 1.036  CPC/2015  art. 256
e seguintes do Regimento Interno do STJ”. ,(REsp 1.850.512/SP
Rel. Ministro MINISTRO OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,
julgado em  DJe . (g.n.) 16/03/2022,  31/05/2022)

Nesse contexto, constata-se que há distinção entre o presente
caso e a tese firmada no Tema 1.076 .
Isso porque no caso ora em exame, os honorários devidos não
são aqueles decorrentes da sucumbência, e sim do contrato de
prestação de serviços advocatícios, firmado entre o cliente e o
seu advogado.
Assim, o fundamento adotado para o arbitramento dos
honorários teve como fundamento principal o § 2º do artigo 22 da

, cuja redação, vigente na época da prolação doLei n. 8.906/94
aresto recorrido , preceituava que “na falta de estipulação ou de
acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em
remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da
questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela
organizada pelo Conselho Seccional da OAB”.
Por sua vez, o Tema 1.076 , conforme visto anteriormente,
decidiu a questão levando-se em conta exclusivamente os
honorários decorrentes diretamente da sucumbência, não
abordando nada sobre os honorários objeto de contrato de
prestação de serviço.
Ademais, salienta-se que a previsão em cláusula contratual no
sentido de que o advogado seria remunerado apenas por meio
dos honorários de sucumbência não altera o fato de que houve
a rescisão unilateral do contrato e a respectiva prestação de
serviço no período da vigência contratual. Outro ponto que
reforça a distinção é a circunstância de que no presente caso
houve a rescisão unilateral da avença, de modo que foi levado
em consideração que o causídico não atuou durante todo o
trâmite do processo, o que impediria o arbitramento dos
honorários em percentual do valor da condenação, do proveito
econômico ou da causa.
Nesse sentido, já decidiu a Corte Superior que “há que se
reconhecer que a condição imposta pelo acórdão recorrido, no
sentido de que os autores, ora agravados, deveriam ser
remunerados na medida em que o banco recebesse os valores
devidos pelos executados, é algo que refoge à necessidade de
remuneração proporcional do trabalho realizado, até o momento
da rescisão contratual “. (AgInt no , relator AREsp n. 703.889/RS
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .19/10/2020,  26/10/2020)
Logo, é o caso de não aplicação do Tema 1.076 , não incidindo,
portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.
Da suposta violação aos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, e

Documento eletrônico VDA57056159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:37
Código de Controle do Documento: a80b7529-59e4-42a3-ba28-c3bfc0442b4c



parágrafo único, do CPC.
A parte recorrente sustenta a violação aos artigos 489, §1º, IV, e
1.022, I e II, do Código de Processo Civil, ao argumento de que
“não houve enfrentamento adequado de questões fáticas e
jurídicas veiculadas em embargos de declaração, essenciais ao
deslinde da controvérsia, que em verdade trata de contratos de
remuneração exclusivamente pelo êxito, não sendo esse o caso
dos autos, pois há diversas formas de remuneração previstas no
contrato” .[...] Nesse contexto, segundo a jurisprudência do STJ,
se o acórdão recorrido analisou de forma suficiente a questão
suscitada no recurso, o simples descontentamento da parte com
o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de
Declaração, que servem ao aprimoramento, mas não à sua
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-
se:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO. FÉRIAS. PERÍODO AQUISITIVO.
POSSIBILIDADE DE GOZO DE DOIS PERÍODOS NO MESMO
EXERCÍCIO. INCIDÊNCIA DA . REEXAME SÚMULA N. 83/STJ
DA EXISTÊNCIA DO CUMPRIMENTO DOS PERÍODOS.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ
IMPROVIDO. (…) II - Impõe-se o afastamento da alegada
violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022 do  quandoCPC/15,
integralmente apreciada a questão jurídica postulada, por meio
do exame da matéria, inclusive dos argumentos apresentados
pelas partes, que se mostraram relevantes ao deslinde da
controvérsia, ou seja, capazes de, em tese, infirmar a conclusão
adotada no julgado . Não é o órgão julgador obrigado a rebater,
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda,
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua
resolução . (…) V - Agravo interno improvido”. (AgInt no

, relator Ministro Francisco Falcão,REsp n. 1.950.376/CE
Segunda Turma, julgado em  DJe de . (g. 28/11/2022,  1/12/2022)
n.)

Diante desse quadro, não se verifica a alegada violação aos
artigos 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, incisos I e II, e parágrafo
único, do CPC , razão pela qual o recurso não merece admissão
nesse ponto.
Da ausência de matéria exclusivamente de direito.
Nos termos do  da Constituição Federal, o art. 105, inciso III,
Recurso Especial é cabível para impugnar decisões que
contrariem tratado ou lei federal, ou que divirjam de
interpretação de lei federal adotada por outro tribunal.
Conforme leciona a doutrina, o Recurso Especial tem como
escopo exclusivo a apreciação de questões de direito federal
infraconstitucional – as denominadas federal questions
[DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito
processual civil , v. V. São Paulo:  2022, p.Malheiros/JusPodivm,
271].
No caso dos autos, verifica-se que o deslinde da controvérsia
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depende do reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
circunstância que atrai a incidência da , segundo a Súmula 7/STJ
qual:

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial”. Nesse sentido, o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA
E VENDA DE IMÓVEL. TAXA DE RETENÇÃO. 25% DOS
VALORES PAGOS. PECULIARIDADES DO CASO. REDUÇÃO
MOTIVADA PARA 10% DOS VALORES PAGOS.
VERIFICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de rescisão de contrato de compra e venda de
imóvel por desistência do comprador, deve prevalecer o
percentual de 25% de retenção dos valores por ele pagos, salvo
eventuais peculiaridades do caso a ensejar sua redução
motivada, reconhecidas pela instância de origem.
2. Reconhecimento pelo Tribunal a quo da razoabilidade e
proporcionalidade na aplicação do percentual de 10% de
retenção, considerando os valores efetivamente pagos pelo
promitente comprador e o estabelecido no contrato firmado entre
as partes.
3. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a adoção de
conclusão diversa daquela a que chegou a instância de origem
implicar, necessariamente, a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos, medidas inviáveis na instância especial 4. Agravo interno
desprovido.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.500.439/GO
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 20/3/2025,
de )[...] 28/3/2025.

À vista disso, em que pese às alegações do embargante de que
o v. acórdão foi omisso e contraditório, além de incorrer em
premissa fática equivocada ao não observar que contrato
firmado entre as partes prevê que o embargado receberá pelos
serviços prestados o benefício financeiro que dele advir, sendo
vencedor ou não, restando evidente que não se trata de contrato
de êxito e que não há recuperação de crédito nas demandas
executivas, o certo é que é fato incontroverso que a parte autora
laborou na ação de execução n.º. 7000004-64.2016.8.22.0002,
que tramitou na Comarca de  no interesse doAriquemes/RO,
banco, tendo este resilido o contrato de prestação de serviços
advocatícios, sem justa causa, não havendo dúvidas de que se
trata de um contrato de êxito, com marcos temporais e
processuais bem definidos, restando regulado, ainda, que além
dos eventuais valores quitados a título de “adiantamento”
(distribuição ou ultrapassagem de determinada etapa
processual), o valor referente ao êxito seria quitado após a
apuração do “Benefício Econômico” auferido em proveito da
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requerida [...]
Ademais, conforme bem fundamentado no v. acórdão, o valor de
R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrado, a título de honorários
advocatícios, se deu em razão do escritório ter laborado na
causa, sendo considerado, ainda, o grau de zelo do profissional,
o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado, bem como o tempo
exigido para o seu serviço, sendo de clareza solar a inocorrência
de qualquer omissão e erro material neste ponto.
(…)” [...]
Assim, deve ser aplicado o disposto no  §2º, do Estatuto art. 22,
da OAB [...].
Visto isso, o banco defende que inexiste valor a ser recebido
pelo escritório, apresentando ” Termo de Quitação ” (id.
276507389), lavrado em observância às cláusulas 16.2 e 6.22,
do instrumento contratual, todavia, em análise atenta às
cláusulas firmadas, não se verifica do termo de quitação
apresentado a menção às ações de execução que fundam a
presente ação de arbitramento.
[...]
Dessa forma, observa-se que o entendimento do órgão
fracionário deste tribunal está em consonância com a
jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que é cabível o
arbitramento judicial de honorários advocatícios proporcionais
aos serviços prestados quando há rompimento do contrato antes
do término do processo, independentemente da existência de
previsão contratual. Confira-se: 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
RESCISÃO UNILATERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.
REMUNERAÇÃO. CLÁUSULA DE ÊXITO. REVOGAÇÃO
IMOTIVADA DO MANDATO ANTES DO IMPLEMENTO DA
CONDIÇÃO. POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO JUDICIAL
DA VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTES. QUANTUM
ARBITRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (…) 2. A7/STJ.
jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de
que, revogado imotivadamente o mandato judicial que seria
remunerado pela sucumbência da outra parte (contrato de
risco), é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para
cobrar os honorários, de forma proporcional aos serviços até
então prestados. (…). (AgInt no , relator AREsp n. 2.273.957/GO
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de . (g.n.)28/8/2023,  30/8/2023)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS
DEMANDADOS. 1. (…). 3. Nos termos da jurisprudência do
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STJ, revogado imotivadamente o mandato judicial, é cabível o
ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os honorários,
de forma proporcional aos serviços até então prestados.
Precedentes. 4. (…),5. (…). (AgInt no , AREsp n. 1.147.232/CE
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em

 DJe de ) (g.n)4/10/2022,  6/3/2023.
Desse modo, deve ser aplicado o referido verbete sumular
quanto à suposta afronta ao artigo 22, §2º, da Lei n. 8.906/1994
(Estatuto da Advocacia) e aos artigos 421-A, incisos II e III, e
421, caput, e parágrafo único, do Código Civil, visto que o
entendimento exposto no acórdão recorrido se encontra em
sintonia com a orientação sedimentada no STJ.
Por fim, consigne-se que, embora a Súmula 83 do STJ tenha
sido formulada quando a alegação for fundada no permissivo da
alínea “c” do artigo 105, III, da CF, esta é plenamente aplicável
na hipótese da alínea “a”.
A propósito:
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS E MORAIS. USINA HIDRELÉTRICA DE
ESTREITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TEORIA DA
ACTIO NATA. CIÊNCIA DO ATO ILÍCITO GERADOR DO
DIREITO. DECISÃO RECORRIDA CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . AUSÊNCIA SÚMULA N. 83/STJ
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
(…) 3. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais
interpostos com fundamento tanto na alínea “c” quanto na alínea
“a” do permissivo constitucional. (…) 5. Agravo interno a que se
nega provimento” . (AgInt no , relator AREsp n. 1.544.832/MA
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .28/11/2022,  5/12/2022)

Ante o exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, V, do CPC.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que
estão presentes os requisitos para o conhecimento e provimento
de seu recurso. Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada
pela decisão recorrida, que analisou detidamente todas as
questões jurídicas postas.

De saída, necessário estabelecer a distinção entre o presente e os
casos citados nas razões recursais, porquanto houve apreciação
inequívoca sobre todos os temas debatidos. Assim, rejeita-se a
alegação de negativa de prestação jurisdicional  porquanto a decisão
de inadmissibilidade consignou regular exame na origem sobre a
natureza do contrato, reconhecendo a cláusula de êxito e os
adiantamentos, além de apreciação sobre  os termos de quitação e
critérios qualitativos para o arbitramento do quantum.

Com efeito, a ofensa aos dispositivos invocados apenas se caracteriza
quando o órgão julgador, provocado por meio de embargos de
declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto relevante da
controvérsia, cuja análise é indispensável à adequada prestação
jurisdicional.
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De igual modo, o  §1º, IV, do CPC impõe um dever de art. 489,
fundamentação qualificada, estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os
argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas instâncias superiores e garantindo a observância ao devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , CPC/2015
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando
o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente,
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia." (AgInt no , relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA ART. 1.022
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . SÚMULA N. 7/STJ

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de . 29/8/2022)

(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
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presente feito, de nulidade do acórdão em função de prestação
jurisdicional defeituosa.

De outro lado, o acórdão desafiado permaneceu dentro dos limites
objetivos da lide, não havendo que se falar em julgamento fora do
pedido. Enquanto a petição inicial postulou arbitramento de honorários
em razão da rescisão contratual e do trabalho efetivamente realizado,
o julgamento colegiado reconheceu o cabimento do arbitramento com
base no  § 2º, da , fixando valor em art. 22,  Lei nº 8.906/1994
observância a critérios legais e sem inovar a causa de pedir ou
conceder tutela diversa da postulada.

Não há falar-se, por conseguinte, em julgamento  a extra petita
determinar nulidade do julgado. Desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA N. 284/STF
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA N. 211/STJ
SÚMULA N.

 AGRAVO DESPROVIDO.83/STJ.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial na origem.

II. Razões de decidir

2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo.

3. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a
impedir a compreensão da alegada ofensa ao dispositivo legal
invocado, obsta o conhecimento do recurso especial

).(Súmula n. 284/STF

4. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal
supostamente violado impede a exata compreensão da
controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial

).(Súmula n. 284/STF

5. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido,
mesmo após a oposição de embargos declaratórios, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de
prequestionamento. Incidência da . Súmula n. 211/STJ

6. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o vício de
julgamento extra petita não se configura quando o provimento
jurisdicional representar decorrência lógica do pedido,
compreendido como aquilo que se pretende com a instauração
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da demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-
sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os
requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes
em capítulo especial ou sob a rubrica "dos pedidos" (AgInt no

, relator Ministro Marco Buzzi, QuartaAREsp n. 1.829.811/SP
Turma, julgado em  DJe de . Estando o 7/6/2021,  11/6/2021)
acórdão recorrido em conformidade com jurisprudência desta
Corte, incide a . Súmula n. 83/STJ

III. Dispositivo

7. Agravo em recurso especial desprovido.

, relator Ministro Antonio Carlos(AREsp n. 2.938.779/RJ
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,

)19/12/2025.

Observado mero inconformismo com a motivação utilizada para
afastar a tese sustentada pela parte, não há falar-se em julgamento
fora do pedido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PEDIDO DE ALONGAMENTO DE
DÍVIDA RURAL . ACÓRDÃO DO TRIBUNAL EXTRA PETITA.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 1 . A
aplicação do direito ao caso concreto, ainda que com
fundamentos diversos, não caracteriza julgamento extra petita.
2. Cabe ao juiz dizer o direito aplicável à situação fática descrita
pelas partes, de acordo com o princípio do jura novit curia [...].

(STJ - REsp: 739286 DF  Relator.: Ministra2005/0054402-8,
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:  T3 - 05/02/2013,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/02/2013)

Também a insurgência sobre a plena estipulação contratual para todos
os cenários, inclusive rescisão unilateral, foi afastada na origem após
exame das cláusulas pertinentes. O órgão julgador reconheceu a
natureza de êxito do contrato, a ocorrência de rescisão sem justa
causa e a necessidade de remunerar proporcionalmente o labor,
aplicando o  § 2º, da . art. 22,  Lei nº 8.906/1994

O debate quanto à suposta natureza híbrida, à extensão dos
adiantamentos e à suficiência dos termos de quitação reclama
interpretação de cláusulas e revaloração do conjunto probatório,
providências inviáveis na via especial, evidenciando a coerência da
decisão de inadmissão do recurso especial.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
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de cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-
probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." ,(REsp n. 2.123.587/SC
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO ART. 932,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 2.753.530/SC
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO
ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE INTEGRA A
RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A ENTREGA
EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. EXCEÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado,
quanto ao que ficou estipulado expressamente no contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento do avençado, demanda a reavaliação do acervo
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fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas
contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.555.823/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal no particular
demanda a revisão do conteúdo contratual, providência que, como
visto, não se mostra compatível com o escopo legalmente conferido ao
recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de conhecimento da
pretensão.

Acerca do inconformismo com os parâmetros de arbitramento,
igualmente correta a inadmissão. Neste particular,  o acórdão
desafiado afastou a aplicação dos percentuais vinculados ao valor da
causa ou da condenação e adotou critérios qualitativos para a
remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da
questão, nos termos do  § 2º, da , combinado art. 22,  Lei nº 8.906/1994
com os parâmetros do  §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil. art. 85,
A revisão do quantum fixado em R$ 15.000,00 demandaria incursão
em aspectos fáticos (tempo de atuação, zelo, natureza e importância
da causa, lugar da prestação e efetivo trabalho), também vedada
nesta via especial.

Por fim, não prospera o argumento de da decisão por ausência de
fundamentação, porquanto expostos os motivos jurídicos suficientes
ao desiderato, quais sejam, inexistência de negativa de prestação
jurisdicional, necessidade de reexame de provas e de cláusulas
contratuais, bem como harmonia do acórdão recorrido com
entendimento consolidado. Nessa linha, o juízo de admissibilidade,
previsto no  do Código de Processo Civil, não importou em art. 1.030
usurpação da competência desta Corte, pois não apreciou o mérito do
especial, apenas verificou a presença de óbices legais ao seu
processamento.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso

(Súmula nº 568 do STJ,quando houver entendimento dominante acerca do tema." 
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
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ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO

Documento eletrônico VDA57056159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:37
Código de Controle do Documento: a80b7529-59e4-42a3-ba28-c3bfc0442b4c



NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
 (Súmula nº 5 do Superior Tribunalcláusula contratual não enseja recurso especial."

de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." 

, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão(REsp n. 2.123.587/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.
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Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.055.951 / MT

Número Registro: 2025/0363144-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10057421420228110041 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

NAYARA PEREIRA SOARES - MT019691A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

NAYARA PEREIRA SOARES - MT019691A
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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